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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 162/99

de 10 de Março

Ao longo dos últimos anos as Forças Armadas têm
sentido a necessidade de procurar novas formas de
recrutamento para dotar os respectivos quadros per-
manentes do Serviço de Saúde, designadamente por os
concursos para o ingresso de licenciados nesses quadros
não terem permitido satisfazer as necessidades exis-
tentes.

Considerando o Programa do XIII Governo Cons-
titucional e os estudos elaborados para a consecução
das medidas de acção ali preconizadas;

Sob proposta dos Chefes dos Estados-Maiores da
Armada, do Exército e da Força Aérea;

Ao abrigo do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 48/86, de 13 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal e da Educação, o seguinte:

1.o

Autorização

1 — A Escola Naval confere o diploma de formação
militar complementar da licenciatura em Medicina.

2 — A Academia Militar confere:

a) O diploma de formação militar complementar
da licenciatura em Farmácia;

b) O diploma de formação militar complementar
da licenciatura em Medicina;

c) O diploma de formação militar complementar
da licenciatura em Medicina Dentária;

d) O diploma de formação militar complementar
da licenciatura em Medicina Veterinária.

3 — A Academia da Força Aérea confere:

a) O diploma de formação militar complementar
da licenciatura em Medicina;

b) O diploma de formação militar complementar
da licenciatura em Medicina Dentária.

2.o

Condições para atribuição do diploma de formação
militar complementar

Os diplomas de formação militar complementar a que
se refere o número anterior são atribuídos aos que satis-
façam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Aprovação nas unidades curriculares que inte-
gram o curso de formação militar complementar
respectivo;

b) Titularidade do grau de licenciado respectivo.

3.o

Licenciatura

1 — A formação conducente ao grau de licenciado
é integralmente assegurada por uma universidade

pública autorizada a ministrar a licenciatura em causa
com a qual o estabelecimento militar de ensino superior
firme protocolo nesse sentido.

2 — O plano de estudos dos estudantes abrangidos
pelo protocolo inclui a totalidade das unidades curri-
culares do plano de estudos em vigor no curso de licen-
ciatura respectivo na universidade em causa, sem pre-
juízo da integração de outras unidades curriculares
tendo em vista a adequação do curso ao objectivo da
formação.

3 — O grau académico de licenciado é atribuído pela
universidade.

4.o

Protocolo

1 — O protocolo a que se refere o número anterior
integra, nomeadamente, a definição:

a) Do número máximo de alunos a admitir anual-
mente à frequência do curso de licenciatura;

b) Das condições de acesso e ingresso a que devem
satisfazer os alunos para serem admitidos à fre-
quência do curso de licenciatura;

c) Das unidades curriculares a que se refere o n.o 2
do n.o 3.o, in fine;

d) Do ano lectivo em que se inicia a aceitação de
alunos à frequência do curso de licenciatura;

e) Das contrapartidas proporcionadas pelo esta-
belecimento militar de ensino superior à uni-
versidade.

2 — O protocolo carece de aprovação do órgão legal
e estatutariamente competente da universidade e de
homologação dos Ministros da Defesa Nacional e da
Educação.

3 — Se mais de um estabelecimento militar de ensino
superior pretender celebrar protocolos com objectivo
similar, os mesmos deverão ser objecto de coordenação
prévia entre as instituições envolvidas.

5.o

Curso de formação militar complementar

A ministração do curso de formação militar comple-
mentar é assegurada pelo estabelecimento militar de
ensino superior.

6.o

Admissão

1 — A admissão ao curso de formação militar com-
plementar faz-se através de concurso local nos termos
fixados no regulamento do estabelecimento militar de
ensino superior, de acordo com o disposto no Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, e considerado
o fixado no protocolo a que se refere o n.o 4.o

2 — Os estudantes admitidos à frequência do curso
de formação militar complementar são igualmente admi-
tidos à frequência da licenciatura respectiva nos termos
fixados no protocolo a que se refere o n.o 4.o
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7.o

Planos de estudos

Os planos de estudos dos cursos de formação militar
complementar são fixados por portaria do Ministro da
Defesa Nacional, sob proposta do chefe do estado-maior
respectivo.

8.o

Regime escolar

O regime escolar aplicável ao curso de formação mili-
tar complementar é o fixado pelo regulamento do esta-
belecimento militar de ensino superior respectivo.

9.o

Classificação da licenciatura

A classificação da licenciatura é a atribuída pela uni-
versidade, de acordo com os critérios por esta fixados.

10.o

Classificação final do diploma de formação militar complementar

1 — A classificação final do diploma de formação
militar complementar é uma classificação profissio-
nal, para utilização exclusiva no âmbito das Forças
Armadas.

2 — A classificação final do diploma de formação
militar complementar é calculada nos termos fixados
pelo regulamento do estabelecimento militar de ensino
superior respectivo e integra:

a) A classificação de licenciatura a que se refere
o n.o 8.o, tal como atribuída pela universidade;

b) As classificações das unidades curriculares que
integram o plano de estudos do curso de for-
mação militar complementar respectivo.

Ministérios da Defesa Nacional e da Educação.

Assinada em 22 de Fevereiro de 1999.

O Ministro da Defesa Nacional, José Veiga
Simão. — O Ministro da Educação, Eduardo Carrega
Marçal Grilo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 163/99
de 10 de Março

Através das Leis n.os 83/98 e 84/98, ambas de 14
de Dezembro, foram criados os municípios da Trofa
e de Odivelas, bem como definidas as respectivas
sedes e identificadas as freguesias que integram cada
um deles.

Perante este novo ordenamento jurídico municipal,
é necessário ajustar a estrutura organizativa dos serviços
locais de finanças da Direcção-Geral dos Impostos a
esta nova realidade, de forma à harmonização dos dois
quadros legislativos.

Assim, ao abrigo do n.o 4 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o
seguinte:

1.o São criadas a Repartição de Finanças e a Tesou-
raria da Fazenda Pública do Concelho da Trofa.

2.o São criadas a Repartição de Finanças e a Tesou-
raria da Fazenda Pública do Concelho de Odivelas.

3.o São criadas a Repartição de Finanças e a Tesou-
raria da Fazenda Pública do Concelho de Santo Tirso.

4.o São extintas a 1.a e a 2.a Repartições de Finanças do
Concelho de Santo Tirso, criadas pela Portaria n.o 225/95,
de 27 de Março, bem como a 1.a e a 2.a Tesourarias
da Fazenda Pública do mesmo concelho.

5.o São extintas a 2.a Repartição de Finanças do Con-
celho de Loures, criada pela Portaria n.o 225/95, de 27
de Março, bem como a 2.a Tesouraria da Fazenda
Pública do mesmo concelho.

6.o A alínea F) do n.o 1.o da Portaria n.o 225/95, de
27 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«F) Concelho de Loures:

1.a Repartição e 1.a Tesouraria: Bucelas, Fanhões,
Frielas, Loures, Lousa, Santo Antão do Tojal,
Santo António dos Cavaleiros e São Julião do
Tojal;

3.a Repartição e 3.a Tesouraria: Bobadela, Mos-
cavide, Portela, Santa Iria de Azoia e São João
da Talha;

4.a Repartição e 4.a Tesouraria: Apelação, Cama-
rate, Prior Velho, Sacavém e Unhos.»

7.o As Repartições de Finanças e as Tesourarias da
Fazenda Pública dos Concelhos da Trofa, Odivelas e
Santo Tirso têm competência plena para praticar todos
os actos tributários na sua área e são do nível I.

8.o O pessoal afecto à extinta 1.a Repartição de Finan-
ças e 1.a Tesouraria da Fazenda Pública do Concelho
de Santo Tirso transita para a Repartição de Finanças
e Tesouraria da Fazenda Pública do mesmo concelho
sem mais formalidades.

9.o O pessoal afecto à extinta 2.a Repartição de Finan-
ças e 2.a Tesouraria da Fazenda Pública do Concelho
de Santo Tirso transita para a Repartição de Finanças
e Tesouraria da Fazenda Pública do concelho da Trofa
sem mais formalidades.

10.o O pessoal afecto à extinta 2.a Repartição de
Finanças e 2.a Tesouraria da Fazenda Pública do Con-
celho de Loures transita para a Repartição de Finanças
e Tesouraria da Fazenda Pública do Concelho de Odi-
velas sem mais formalidades.

11.o A entrada em funcionamento dos serviços refe-
ridos nos n.os 1.o e 3.o e a extinção dos referidos no
n.o 4.o deste diploma reportam-se à data da criação do
concelho da Trofa, considerando-se imputados às repar-
tições de finanças e tesourarias da fazenda pública dos
concelhos nele referidos todos os actos entretanto pra-
ticados pelas 1.a e 2.a Repartições de Finanças e 1.a e
2.a Tesourarias da Fazenda Pública do Concelho de
Santo Tirso desde aquela data até à publicação do pre-
sente diploma.

12.o A entrada em funcionamento dos serviços refe-
ridos no n.o 2.o e a extinção dos referidos no n.o 5.o
deste diploma reportam-se à data da criação do concelho


